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Prefácio


			Os geógrafos desde sua origem foram afeitos a aventuras e desafios, sobretudo pelas grandes expedições organizadas para desbravar porções do espaço terrestre, muitas vezes inimagináveis. E, nesse particular, John K. Wright no artigo Terrae Incognitae, publicado em 1947, nos relembra a importância de irmos em busca de sonhos permeados por caminhos instigantes e viver a aventura das descobertas, deixando a mente e a imaginação geográficas fluírem.


			É nessa perspectiva, pois, que vemos Josué da Costa Silva, dileto amigo desde os tempos da pós-graduação em Geografia da Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da USP (FFLCH/USP). Um sonhador e um ousado que adora aventuras e que faz acontecer. Assim, alinhando forças, trouxe para essas viagens-expedições, as suas parcerias: o Grupo de Estudos e Pesquisas em Geografia, Mulher e Relações Sociais de Gênero (Gepgênero) coordenado por Maria das Graças, a “Professora Gracinha” e o Grupo de Pesquisa em Geografia e Ordenamento do Território (GOT-Amazônia) coordenado pela Professora Maria Madalena. As parcerias articuladas por Josué Costa se estabelecem para além dos limites locais, haja vista a sua articulação de cooperação conosco, docentes da pós-graduação em Geografia da Universidade Federal do Paraná (UFPR), onde trabalhamos grandes acordos de forte suporte à pós-graduação de Geografia da Fundação Universidade Federal de Rondônia (Unir) como são os exemplos do Procad/Amazônia e do preparo gradativo do corpo docente através do doutorado interinstitucional – Dinter UFPR/Unir e também da participação como pesquisadores na Rede Neer (Núcleo de Estudo de Espaço e Representação).


			Na perspectiva de desvendar inquietações quanto à origem da Festa do Boi Bumbá em terras amazônicas, onde o boi não é o ator principal, elaboramos um projeto conjunto em parceria Procad/Amazônia Unir e UFPR intitulado: Cultura espaço e representações das sociedades amazônicas: saber popular e memória das populações ribeirinhas, um estudo para a sustentabilidade da vida. Entretanto, o projeto exigia pesquisa em campo, o que nos levou à organização da primeira Expedição Amazônica, em 2007, tendo por finalidade percorrer o trajeto de Porto Velho/RO a Parintins/AM, num barco recreio singrando águas dos Rios Madeira e Amazonas, ao longo de 30 dias. Aportando em alguns núcleos urbanos e comunidades ribeirinhas, a equipe foi composta por pesquisadores, alunos da graduação e pós-graduação da Unir e da UFPR, além do prof. Paul Claval da Sorbonne (França), nosso ilustre convidado. Não posso deixar de ressaltar que isso somente foi possível pela ousadia de Josué, um geógrafo sonhador, e determinado.


			Na segunda Expedição Amazônica fomos a São Luís, Maranhão, encontrar os festejos do Bumba Meu Boi, no ápice dos festejos no dia de São João. Conhecer os “sotaques” de orquestra, zabumba, pandeirões, costa de mão e o de matraca. Um espetáculo de sons multicoloridos, o metal das orquestras, o som ritmado das matracas torna magnífico o auto do boi. Danças, músicas, teatros dão movimento aos personagens e tramas de uma narrativa de origem rural e negra. Vemos as tramas que envolvem Pai Francisco, Mãe Catirina, os vaqueiros, a burrinha, os donos da fazenda, “índios”, “índias”, caboclos.


			A terceira Expedição foi para a região Oriximiná/PA, sob influência do Rio Trombetas. Visitamos a Mineração Rio Norte e os campos de exploração da bauxita, fomos para a arena ver o festival das tribos, em Juruti, acompanhando as representações culturais do grupo Tribo Muirapinima e do grupo Tribo Munduruku; visitamos a região quilombola de Moura e Boa Vista, divinamente, recepcionados pela arte e cultura daquele povo manifestada nas comidas típicas, na cerâmica, música e na representação dos “filhos e filhas do barro”. Se a cada vivência acontecia o encanto geográfico, o festejo do Círio Fluvial Noturno de Santo Antônio torna-se o ápice de toda a viagem. Acompanhar toda a preparação das festividades, estar em um barco para seguir a barcaça do Santo, o espetáculo dos fogos de artifício, a entrega de fé dos devotos demonstrou o quanto é mágico o encontro com as manifestações culturais na imensidade da Amazônia.


			A quarta Expedição Amazônica leva doze pesquisadores em uma rota de 1.600 quilômetros, a maior parte desse trajeto em estrada de chão no trecho entre Porto Velho a Santarém/PA, via Estrada Transamazônica, inaugurada em 1972 e destinada ao abandono e esquecimento.


			Ir em busca de “terras incógnitas” após a experiência inicial da ida a Parintins/AM, tornou-se uma constante: inúmeras viagens de campo aconteceram envolvendo os seus alunos da Unir. Destarte, destacamos a vivência em outras aventuras. Nesta obra, trazemos nossos estudos e observações das experiências da terceira e quarta Expedições Amazônicas explorando trajetos inusitados pelas searas da Transamazônica e percursos nos Rios Amazonas, Tapajós e Trombetas; visitando os centros urbanos de Santarém, Oriximiná, Juriti, Monte Alegre, Aritapera, reserva extrativista de Arapiuns/Maragogi e Alter do Chão, no estado do Pará.


			Essa expedição primou pelo desvelar da “alma da paisagem”, implícita nas relações espaciais que se delineiam no definir da existência humana, existência essa que se traduz na convergência de experiências e vivências que se imbricam entre o ser humano e a natureza.


			A singularidade que caracterizou essa expedição, a busca da “alma do lugar”, é ressaltada por Angelsea Augusta Lobato Camargo, uma das integrantes do grupo, quando diz: “[...]ha poética em todos os lugares, seja nas ações dos sujeitos, no movimento das águas, das árvores, dos animais... orquestradas pelos ventos. A conexão do natural com as ações humanas proporciona essa simplicidade do viver ribeirinho em um ritmo que vai de calmaria a tempestades... ritmos das águas, o ritmo que embala as encantarias, embarcações, trabalhos, festas e o cotidiano das comunidades de espaços urbanos e de floresta.”


			Em decorrência da pluralidade de experiências vividas pelos pesquisadores e alunos nesse trilhar, a presente obra, sintetizada por múltiplas percepções e reflexões, foi organizada em três partes: Cultura: vivências e Experiências; Ambientes amazônicos: encantos e vivências e Relações de gênero na Amazônia: vivências.


			 O segmento Cultura: vivência e experiências agrega reflexões elaboradas pelos participantes acerca da sonoridade, saberes e fazeres percebidos nas comunidades visitadas. Destacam-se, ainda, os festejos do Círio Fluvial Noturno de Santo Antônio, na cidade de Oriximiná/PA, o Çairé, no distrito de Alter do Chão, Santarém/PA, o Festribal em Juruti, entre as tribos Munduruku e Murapinima.


			Os Ambientes amazônicos vivenciados também possuem encantos e vivências, o caso do Porto Trombetas, associado à Mineradora de bauxita MRN (Mineração Rio do Norte), bem como das comunidades quilombolas do Moura e Boa Vista, onde a “Cultura do barro”, reflete a trajetória histórica afro-indígena. É nestes cenários que os conflitos ambientais e sociais entre a mineradora e as comunidades quilombolas ganham relevo.


			No afã de propiciar um conhecimento reflexivo e crítico, discutem-se os conflitos existentes entre a mineradora e as comunidades quilombolas, o desmatamento e reflorestamento das áreas exploradas pela mineração. Aspecto que é ressaltado por. Ayrton Schupp Pinheiro Oliveira... “a pesquisa atingiu seu objetivo em mostrar as ações da MRN, ante as suas atividades relacionadas ao meio ambiente e à cultura”.


			A questão fundiária das várzeas e as comunidades ribeirinhas também são enfatizadas na perspectiva da sustentabilidade, qualidade de vida e manutenção da diversidade ecológica.


			As múltiplas dimensões das vivências, nesses ambientes amazônicos, podem ainda apontar para o turismo de base local, sobretudo nas festas, quando o fluxo de pessoas é intenso e as relações no urbano se redimensionam. Nesse caso, mesclam-se as oportunidades de emprego, a valorização da cultura local no atendimento ao turista, a busca de maiores lucros na perspectiva dos empresários com a valorização das suas marcas.


			Quanto às relações de gênero, presentes na terceira parte, são enfatizados os processos de resistência das mulheres nos espaços vivenciados como lideranças atuantes em seus ambientes, tanto no campo como na cidade, nos movimentos indígena, quilombola, religioso etc.


			Ao refletir sobre a questão de gênero relacionada às comunidades quilombolas Raimunda Patrícia Gemaque da Silva destaca: “Tornaram-se sementes do simbolismo cultural quilombola, quer seja na dança, na religião, nos saberes medicinais, na culinária e nos conhecimentos deixados pelos seus antepassados. O engajamento dessas mulheres no resgate histórico-cultural no que se diz respeito às danças, marca a resistência em manter vivo o legado de seu povo”. Aspectos que podem ser referenciados também nas festas de Círio de Santo Antônio de Pádua e no Festribal.


			Outro aspecto importante ressaltado é a relação da Mineradora MRN às relações de gênero, aspecto que é destacado por Maria Consuêlo Moreira em seu artigo Territorialidades da prostituição às margens do Rio Trombetas no Pará: uma análise da vila Paraíso ou Brega 45. Em sua análise, enfatiza que: “Vila Paraíso possui uma dinâmica espacial intimamente relacionada à existência da Mineradora Rio do Norte e a lógica da territorialidade neste espaço se dá pelo poder que as proprietárias dos bregas exercem sobre as mulheres que buscam esse lugar para se prostituírem”.


			Por tudo que foi relatado sobre a saga da segunda Expedição Amazônica, organizada e dirigida por Josué, fica realçado o poder de sonhar, imaginar e realizar aquilo em que se acredita, papel imprescindível para ir em busca de “terras incógnitas”.


 


			19 de fevereiro de 2019.


			Salete Kozel




 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

PARTE I


			CULTURA: vivências e experiências




1. A “CULTURA DO BARRO” NAS COMUNIDADES QUILOMBOLAS DO MOURA E BOA VISTA: SABERES QUE PROPORCIONAM A VALORIZAÇÃO DE UMA IDENTIDADE AFROINDÍGENA


			Angelsea Augusta Lobato Camargo


			Josué Costa Silva


			Introdução


			Para Suertegaray (2002, p. 01), o trabalho de campo deve ser compreendido como “um instrumento de análise geográfica que permite o reconhecimento do objeto e que, fazendo parte de um método de investigação, permite a inserção do pesquisador no movimento da sociedade como um todo”. Nessa perspectiva, ele não deve ser confundido e reduzido como mais uma realidade dada somente à contemplação desconectada do planejamento da pesquisa, pois o campo de trabalho é o lugar do outro, de suas experiências vitais e, sobretudo de como compreende o mundo, mas é também, o momento da vivência singular, subjetiva e particular daquele que se propõe a estar no lugar do outro, ir ao encontro daquilo que lhe causa a emoção de desvelar as peculiaridades do espaço geográfico construído pelo homem que o vivencia de forma emocional, para além da sua materialidade visível.


			Dentre as diferentes variáveis que compõe a totalidade do espaço, a paisagem é uma categoria geográfica fundamental, pois ela reflete a trajetória histórica e cultural humana. Concordamos com Andreotti (2012, p. 137) ao considerar a paisagem cultural de cada lugar, como “um poema que narra os eventos humanos em desenvolvimento”, logo “a paisagem exprime o homem, mas ao mesmo tempo faz o homem” e essa relação de reciprocidade forma um “unicum incluindo um universo de valores, imagens e símbolos” vivenciados culturalmente.


			Seguindo essa linha de raciocínio, Dardel (2011, p. 51) exprime a relação de reciprocidade que liga o homem à paisagem, o que denominou de geograficidade, que é o “resultado da relação existencial que ‘liga o homem à Terra’”, o qual converge um “conjunto de relações e de trocas; direções e distâncias que fixam de algum modo o lugar de sua existência”. Portanto, a paisagem congrega a própria essência geográfica do sentido de ser e estar no mundo.


			E é na Paisagem cultural de cada lugar que vamos compreender o sentido de Ser e estar no mundo, pois o que nos instiga e nos motiva a refletir as múltiplas relações espaciais também delineiam e definem a existência humana como uma convergência das experiências essenciais entre o homem e a paisagem, e foi o que se buscou vivenciar ao longo da II Expedição Amazônica.


			Considerando que, o foco principal da II Expedição Amazônica foi a festividade do Círio de Santo Antônio, festividade esta que ocorre no mês de agosto na cidade ribeirinha de Oriximiná/PA, a partir desta festividade se pode montar um cronograma de trabalho em outros municípios, o que permitiu ampliar nossa vivência em campo.


			Em Santarém, Alter do Chão e Belterra estavam previstas atividades de reconhecimento urbano, em Juruti, participamos do Festribal, que é um espetáculo entre as tribos Munduruku e Murapinima, e em Oriximiná, além de participamos do Círio de Santo Antônio, também realizamos uma visita agendada em Porto Trombetas para conhecer a maior mineradora de bauxita do Brasil, a MRN (Mineração Rio do Norte) e nas proximidades da mineração também podemos visitar as comunidades quilombolas do Moura e Boa Vista. Ambas as comunidades são o foco deste estudo, que buscou compreender a retomada e a valorização dos saberes que envolvem a atividade ceramista, mais conhecida como “cultura do barro”, que está relacionada à trajetória histórica de sua ancestralidade afroindígena.


			A rota da viagem


			Sem dúvida viajar pelo Brasil é um desafio. Além de planejamento, são necessários tempo e dinheiro para enfrentar uma lista de problemas na logística da infraestrutura que podem mudar a situação da tão desejada viagem tranquila. Se viajarmos pelos aeroportos das grandes cidades, os primeiros enfrentamentos seriam o trânsito, estacionamento, aeroportos lotados, sem falar nas filas intermináveis.


			Já nas estradas, o cenário é um pouco mais preocupante, segundo o CNT de Rodovias 2014, uma análise das condições gerais das rodovias brasileiras evidenciou que 29,3% da extensão administrada pelo governo (23.300 km) foram classificadas como ótimo ou bom. Os outros 70,7% (56.215 km) apresentam algum tipo de deficiência e estão classificados como: regular (42,1%), ruim (20,2%) e péssimo (8,4%), pois muitas estão malconservadas, sem sinalização, com pavimentação precária entre outros problemas.


			O transporte aquaviário, apesar de nacionalmente possuir grande potencial hídrico, tem a maioria da frota de embarcações para o transporte de passageiros mais significativo nas regiões Norte e Nordeste, que é favorecida pela maior e mais extensa bacia hidrográfica do mundo, a bacia Amazônica.


			A região Norte do país, em especial, congrega características climáticas e geográficas específicas que dificultam a expansão da oferta e manutenção do transporte rodoviário, porém sua extensa malha fluvial, torna seus rios não apenas importantes economicamente, mas, sobretudo, socialmente, porque em muitas localidades é o único e mais barato meio de transporte que permite dar mobilidade e conectar as populações ribeirinhas, que são desprovidas de acesso adequado por vias terrestres.


			Dados da Antag, 2013 demonstram que o Brasil possui nada menos de 40 mil km de vias navegáveis, sendo que, apenas 10% dos operadores são regularizados no transporte longitudinal e 15% dos operadores são regularizados no transporte de travessia, e ainda existem centenas de pequenos atracadouros não regularizados, sendo que os principais “terminais” não são regulares e não possuem condições adequadas para a movimentação de passageiros, o que gera uma grande informalidade no setor. Em todo Brasil este segmento dispõe de um cenário precário, sendo necessários amplos estudos, que apontem estratégias à viabilidade econômica no setor de infraestrutura da região.


			É dentro destes cenários de múltiplos espaços, que seguimos em vários suportes, ora de transporte aéreo, por este espaço invisível que é também matéria, pois está sempre presente ao nos dar a sensação imediata de sua presença (Dardel, 2011); ora por transporte terrestre nos espaços construídos, mas principalmente o aquaviário, onde o domínio das águas sempre mobilizou o homem ao enfrentamento, e assim fomos rumo à II Expedição Amazônica.


			Sem dúvida, nos espaços onde os elementos terra, água e ar foram consolidados pela natureza, tornaram-se fundamentais não somente para dar mobilidade necessária ao grupo, mas, sobretudo para estimular a curiosidade expedicionária de ir ao encontro da diversidade das realidades geográficas amazônicas.


			Assim, iniciamos nosso trajeto diminuindo as distâncias passando por aeroportos, que nos permitiram chegar ao nosso primeiro destino, Santarém/PA. E de lá, no dia 22 de julho, seguimos por via fluvial até Oriximiná, onde, no dia 24, chegamos para encontrar as comunidades quilombolas de Moura e Boa Vista, conforme ilustra a Figura 1.
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			Figura 1. Rota da II Expedição até as Comunidades Quilombolas de Moura e Boa Vista


			Disponível em: http://bit.ly/2ULzNWN. Acesso em: 17 out. 2014.


			A partir de Santarém nosso deslocamento foi por via fluvial, percorrendo longos trajetos pela região, onde se pode observar as paisagens que revelavam uma das faces marcantes da Amazônica, os rios. O transporte aquaviário, sem dúvida é o principal meio de deslocamento de carga e passageiros, favorecida pela diversidade da malha hidrográfica da região. A consagração desse tipo de transporte é assegurada por inúmeros fatores, como falta de investimento em infraestrutura da malha rodoviária adequada às características climáticas da região, que apresenta alto teor de umidade, alto índice de precipitação pluviométrica, longos períodos de enchentes e vazantes, solo diversos etc. A pouca oferta de malha rodoviária aumenta não só os custos com a manutenção, mas, sobretudo na construção de novas rodovias.


			A floresta, o ciclo das águas e os rios conectam e convergem a dimensão espaço temporal fundamental do modo de viver ribeirinho, e viajar de barco contemplando a imensidão da floresta, sentindo o banzeiro do rio, ao descanso de uma rede, é vivenciar um pouco desta realidade, pois quem se desloca pelos rios, certamente os veem como a extensão de seus espaços existenciais.


			Os rios são suas ruas, e seus barcos, canoas, catraias, bajaras, rabetas etc.; são como carros, que num passe de mágica, estão por toda parte, indo e vindo, saindo e chegando, carregando uma diversidade de pessoas, animais, coisas e mais coisas.


			Conhecendo o espaço geográfico de inserção histórica das comunidades quilombolas do Moura e Boa Vista


			O município de Oriximiná está localizado a Oeste do estado do Pará, na região do Baixo Amazonas. Teve início em 1877 como vilarejo, denominado de Uruá-Tapera pelo então padre desbravador José Nicolino de Souza. Anos mais tarde, foi elevada à categoria de Freguesia de Santo Antônio de Uruá-Tapera, e em seguida passou à denominação de Oriximiná. Atualmente com 62.794 mil habitantes, em uma área de aproximadamente 108.000.000km², possui em seu território a maior mineradora de bauxita do Brasil, a Mineração Rio do Norte (MRN), e um mosaico de áreas sobrepostas entre territórios de comunidades tradicionais indígenas, quilombolas e unidades de conservação como mostra o mapa a seguir (Figura 2):
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			Figura 2. Mapa do mosaico das terras indígenas e quilombolas, sobrepostas a Unidades de Conservação no município de Oriximiná/PA


			Disponível em: http://bit.ly/2Syeevl. Acesso em: 17 out. 2014.


			A criação destas unidades de conservação impôs uma limitação arbitrária e no mínimo contraditória, haja vista o impacto ambiental da MRN na região. A força da violência simbólica da invisível demarcação alterou violentamente o modo de viver local, bem como as condições de trabalho e sobrevivência, pois atividades como extrativismo, por exemplo, que na década de 1980 era a base da economia local, sofreu a decadência do setor por conta do impedimento ao acesso dos castanhais costumeiros dos coletores, em sua maioria formados pelas comunidades tradicionais indígenas e quilombolas, que passaram a ser deslocadas para áreas cada vez mais distantes.


			Ao se debruçarmos na análise da Figura 2, podemos observar que as terras quilombolas de Oriximiná estão divididas atualmente em nove territórios: Água Fria, Trombetas, Alto Trombetas, Erepecuru, Jamari, Ariramba, Cachoeira Porteira, Moura e Boa Vista, com aproximadamente 1.200 famílias, que sobrevivem principalmente da pequena agricultura, caça, pesca, criação de animais e extrativismo.


			Destas, foram visitadas apenas a comunidade de Boa Vista, a primeira a receber a titulação pelo Incra em 1995, e a comunidade do Moura, cujo processo de titulação está em andamento. Ambas compartilham a mesma ancestralidade africana, pois seu passado histórico está diretamente relacionado à fixação dos quilombos na região, durante o século XIX, os quais foram formados por negros que fugiram das fazendas de cacau das regiões de Alenquer, Óbidos e de Santarém (Acevedo; Castro, 1998).


			Sabe-se que os negros já chegaram cativos ao Brasil durante o período de colonização e foram conduzidos à região do Baixo Amazonas para trabalharem como a segunda via de mão de obra escravizada nos aldeamentos, plantações e fazendas locais. Assim como os índios, os negros, não suportaram passivamente a desumana condição do cativeiro e muitos conseguiram fugir e formar quilombos, porém temendo a captura pelas missões punitivas, se juntaram, com o passar do tempo, aos índios nas áreas mais protegidas da floresta ou próximas a lagos e cachoeiras. Entretanto, a relação entre estes dois grupos étnicos podia ser conflituosa quando os negros passaram a invadir o território indígena para captura de mulheres; ou mesmo amistosa permitindo a convivência conjunta nas ações de fuga e a proteção do território.


			Esta convivência mútua permitiu com o passar dos anos a transmissão dos saberes tradicionais sobre o lugar, bem como a miscigenação etnocultural, o que se pode observar não só nas características fenotípicas das populações quilombolas, mas, sobretudo nas suas manifestações culturais, pois nas noites culturais eles reúnem algumas comunidades e revivem os ritmos, danças, fazem bebidas como a caiçuma, alimentos e a cerâmica, que aprenderam com seus antepassados, como podemos perceber no relato do mestre ceramista José Lopes:


			Os primeiros que habitaram aqui foram os índios, daí quando escapuliu algum índio e algum negro já pra segunda remessa aí eles vieram fugindo passaram por Santarém, por aí e começou a se espalhar, um pouquinho aqui, ali pro trombetas, pra Alenquer, e tudo por aí tem negro espalhado (...) aí ficaram por aqui, na terra deles e hoje meu olho é meio por causa disso; tenho descendência de índio (...) o negro por aqui começou a se espalhar, aí foram atrás dos índios foram lá pras cachoeiras e quando chegou lá não teve mais pra onde o índio ir, pra cá, pra ali, um foge do outro, pra cá pra li, até que um dia se encontraram os dois (...) aí eles se juntaram lá e um negro casou logo com uma índia e com um negro e pronto foram misturando assim e hoje agente tem descendência de índio e de negro (...) nas noite cultural a gente vai mostrar como é que os negros faziam o ritmo deles, de festejar, a dança, o artesanato... (Relato de José Lopes, 2014)


			A partir da década de 1970, iniciou o período de grande ocupação da região, o que gerou muitas tensões e conflitos de interesses de toda ordem, pois as comunidades tradicionais indígenas e quilombolas da região passaram a sofrer sucessivas ameaças e invasões de seus territórios por parte de fazendeiros, posseiros, madeireiros, empreendimentos hidroelétricos e inclusive a instalação da Mineração Rio do Norte.


			Atualmente as comunidades quilombolas da região de Trombetas estão reunidas na Associação das Comunidades Remanescentes de Quilombos do município de Oriximiná/PA (ARQMO) e segundo esta importante associação desde a implantação da MRN na região na década de 1970, “nenhuma das comunidades se quer foram ouvidas sobre qualquer das atividades da mineradora” (ARQMO, 2014) e outros empreendimentos que afetam direta e indiretamente todas as comunidades tradicionais indígenas e quilombolas na região de Trombetas.


			Fundada em julho de 1989, a ARQMO surgiu da necessidade das comunidades de se organizarem para lutar pelos seus direitos territoriais. Entre suas conquistas está a primeira titulação de uma terra de quilombo no Brasil, conquistada em 1995 pela comunidade de Boa Vista, o que certamente representa um avanço histórico na luta pela titulação de suas terras e pela preservação de seu patrimônio cultural, haja vista o desrespeito aos seus direitos cidadãos e às sucessivas ameaças e invasões contra seus territórios, intensificados a partir da década de 1970, inclusive a instalação da Mineração Rio do Norte que ocupou parte de suas terras e continua em atividade conforme nos demonstra a Figura 3:
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			Figura 3. Mapa da sobreposição de interesses da MRN e Terras Quilombolas, no município de Oriximiná-PA


			Disponível em: http://bit.ly/2HV1x9Y. Acesso em: 17 out. 2014.


			A Figura 3 descreve as áreas de interesse da MRN que estão sobreposta às Terras quilombolas, o que vem intensificando os conflitos territoriais na região. Atualmente a MRN tenta minimizar os impactos causados por suas atividades minerárias que incidem direta e indiretamente nos territórios das comunidades tradicionais investindo em programas nas áreas de educação, saúde, segurança, meio ambiente e desenvolvimento sustentável.


			Sobre os Konduri


			Durante o processo de colonização do Brasil houve várias missões expedicionárias que desbravaram o país, sendo que, a partir do século XVII, inúmeros registros históricos expedicionários descrevem sobre a região de Trombetas, sobretudo as ações deflagradas contra as nações indígenas que outrora viveram livres e foram escravizadas e subjugadas pelos colonizadores. Muitos grupos indígenas do Trombetas conseguiram fugir, mas sua grande maioria foram extintas, dentre elas os índios Konduri.


			No período de 1637 a 1639 a expedição comandada por Pedro Teixeira chegou até a região Norte do país, a fim de encontrar indígenas guerreiras, as Amazonas. Em sua companhia, estava o cronista Mauricio Heriarte, que publicou em 1662 vinte e três anos depois, seus registros expedicionários, sob o título de Descrição do Estado do Maranhão, Pará, Corupé e rio das Amazonas a qual relatou sobre os indígenas de Trombetas:


			DO RIO DAS TROMBETAS. Da banda do Norte, que he da outra banda do rio das Amazonas, está o rio das Trombetas, mui povoado de índios de diferentes nações; como sam Konduris, Bobuis. Aroases, Tabaos, Curiatos, e outros muitos; e todos tem os proprios idolos, ceremonias, e governo que tem os Tapajós. (Heriarte, l874)


			Pouco a pouco, várias missões chegaram à região amazônica, muitas delas religiosas, como a Missão da Companhia de Jesus que atuou nas províncias do Maranhão e Grão-Pará e que ao seguirem catequizando em nome da doutrina cristã, também contribuíram para o processo de esfacelamento cultural de várias nações indígenas.


			No período de 1669 a 1674 o padre João Felipe Betendorff assumiu o cargo de superior desta Missão religiosa e atuando pela região, descreve em seus relatos sobre os povos dos rios Nhamundá e Trombetas, e seu contato com os Konduris:


			(...) Fui-me aos Kondurizes, da banda de além, pois pertenciam à visita do Padre Antônio da Fonseca. Muito me agradou a entrada para aquelle rio, e o rio não é só por grande e claro, mas por muito alegre, por suas bellas praias de arêa e lindos outeiros, que de uma e outra banda o acompanham. Queria ir vel-o até as cabeceiras, mas como achei ausente o principal, ido com a tropa do cabo João de Seixas, e a aldeã desamparada toda, sem egreja, por andarem os indios continuamente divertidos (...) os quaes me fizeram presentes de uns passaros (...) chamados aráras, que se acham naquella terra dos Kondurizes, mais engraçados que em outras terras, e por isso os levei commigo, mui contente, para o Grãopará, (...) Continuei minha viagem pelo bello rio das Trombetas, e percorrendo as aldêas principais pelo rio das Amazonas. (Bettendorff, 1909 p. 28)


			Como se pode perceber no relato de Bettendorf sua missão religiosa seguiu catequizando vários aldeamentos. A partir do século XIX, os estudos arqueológicos em especial na região de Trombetas demonstraram que a ancestralidade indígena é mais antiga do que se possa imaginar. A região do Baixo Amazonas congrega uma extensa e importante área de terras pretas, com rica evidência material, que segundo Guapindaia (2008), os povos mais antigos dessa região já dominavam a “cultura do barro”, e seus estudos revelaram:


			A existência de duas ocupações ceramistas situadas ao longo dos rios e lagos: uma mais antiga – Pocó; e outra mais recente – Konduri (...) isso indica que esses grupos exploraram e dominaram a região de Porto Trombetas do século X ao século XV (...). A ocupação mais antiga, Pocó foi identificada apenas na área ribeirinha, do século II a.C. a IV d.C.(...) Os Konduri seriam os mais antigos habitantes da região tendo sua presença registrada no período de 1541 a 1725, localizados ora no rio Nhamundá, ora no rio Trombetas, sendo que até 1691 foram citados por fontes contato direto. (Guapindaia, 2008, p.?, grifos do original)


			Sobre a produção de cerâmica de Trombetas a única referência histórica foi fornecida por Heriarte (1874) ao relatar sobre as nações indígenas ceramistas Konduris, Bobuis. Aroases, Tabaos, Curiatos que encontrou na região durante o século XIX:


			As terras d’este rio das Trombetas (os Portugueses lhe deram este nome pelas muitas trombetas de que seus moradores uzam com que fazem suas festas e borracheiras a que sam mui inclinados) sam mais fartas de mandioca que as dos Tapajós, e He de muita caça. (...) No destricto deste rio ha cantidade de lagos grandíssimos, onde se cria grande cantidade de arroz sem se semear; he bom, mas algum tanto vermelho por dentro, de que os índios se aproveitam. Fazem d’elle vinho e contratam com outras nações. Tem estes índios e os Tapajós finíssimo barro, de que fazem muito e bõa louça de toda a sorte, que entre os Portugueses He de estima, e a levam a outras províncias por contrato. (Heriarte, 1874, p. 70)


			Até o século XVII as informações de contato direto que se têm sobre os Konduris estão em diversos registros expedicionários de cronistas, botânicos, naturalistas, jesuítas entre outros. A partir do século XIX, dentre os principais estudos realizados na região de Oriximiná, destaca-se os estudos de Curt Nimuendajú (2004), que foi um dos primeiros pesquisadores, na década de 1920 a propor uma classificação e distribuição geográfica para a cerâmica da região do Nhamundá e Trombetas, e realizou ainda, um estudo comparativo das principais características com a cerâmica de Santarém.


			Outro importante estudo nesta mesma região foi realizado por Peter Paul Hilbert na década de 1950, o qual aprimorou a análise das cerâmicas e propôs a classificação em três grupos diferentes: a temperada com areia e subdividiu a temperada com cauxi em estilo Konduri e estilo Globular.


			Segundo Guapindaia (2008), de um modo geral, a pesquisa de Hilbert permitiu ampliar o conhecimento que até então se tinha sobre as características das cerâmicas do baixo amazonas, sobretudo a Konduri.


			No que diz respeito à cerâmica Konduri, Hilbert (1955) encontrou os seguintes vasilhames como: panelas, assadores, tigelas, pratos e vasos. A análise da decoração plástica revelou a presença de bases anulares e estatuetas, presença iconográfica de adornos antropomorfos e zoomorfos, que são respectivamente objetos e apliques com formas semelhantes ao homem e semelhantes a animais, como: jacaré, tartaruga, jabuti, tatu, macaco, urubu-rei, sapo e gavião; e na análise dos antiplásticos, uma espécie de ingrediente da composição cerâmica que misturado ao barro modifica sua resistência, destaca-se o uso predominante do cauxi, assim todas essas características reunidas formam a cerâmica de estilo Konduri proposta por Hilbert.


			Essas evidências também foram levantadas e ampliadas por outros pesquisadores como Denise Gomes que ao estudar a cerâmica tapajônica e da região de Nhamudá-Trombetas definiu os estilos cerâmicos: Konduri, de Influência Konduri e Globular.


			Entretanto, na década de 1970 com a chegada da MRN na região, surgem novos conflitos territoriais. A partir de 1985 a MRN firmou sucessivas parcerias com o Museu Paraense Emílio Goeldi para novos estudos na região de Trombetas, através do Programa de Salvamento Arqueológico, sendo o mais recente deles em 2001, sob a coordenação da arqueólogaVera Guapindaia.


			A iniciativa buscou salvar os sítios arqueológicos em áreas diretamente e indiretamente afetadas pela atuação da mineração e entre os sítios estudados pelo projeto de salvamento, estão os que se encontram nas áreas ribeirinhas como das comunidades quilombolas de Boa vista e adjacentes ao lago do Moura. Os estudos de Guapindaia e sua equipe ratificaram a existência de duas ocupações ceramistas distintas, já identificadas por outras pesquisas na região, a Fase Pocó e o Estilo Konduri. Os vestígios de ambas as ocupações, tanto Pocó, quanto Konduri, demonstraram uma cerâmica altamente elaborada, sendo que a análise estilística e morfológica apresentou características peculiares na composição e na decoração plástica tridimensional que reunidas formam o Estilo Konduri.


			Atualmente o projeto de salvamento arqueológico se encontra em andamento desde 2001, e conforme o avanço dos estudos, foi necessário implementar outras ações em parceria com as comunidades do entorno da MRN, como o Programa de Educação Ambiental e Patrimonial, a fim de assegurar a preservação dos vestígios arqueológicos, que eram facilmente encontrados pelas comunidades, os quais chamavam popularmente de “caquinhos” e “caretinha” e trocavam por mercadorias.


			Desta forma, o Peap (Programa de Educação Ambiental e Ptrimonial) conseguiu não só preservar e valorizar o patrimônio, mas também conseguiu fazer o resgate da atividade tradicional da atividade ceramista, que as comunidades também denominam de “cultura do barro” que estava por vias de ser perdida.


			A “cultura do barro” e as comunidades remanescentes quilombolas do Moura e Boa Vista


			Desde o século XVII várias missões expedicionárias, religiosas e de pesquisa, sobretudo as pesquisas arqueológicas na região do baixo amazonas, demonstraram a existência de sociedades indígenas ceramistas, que ao longo do tempo se extinguiram, porém, as ocupações que sobreviveram em Trombetas conseguiram repassar seus saberes tradicionais aos negros, que também fugindo da escravidão, passaram a se refugiar na região de Trombetas. Dentre os saberes tradicionais aprendidos com os ancestrais indígenas que outrora viveram na região de Trombetas está o processo que envolve a produção ceramista nas comunidades quilombolas de Moura e Boa Vista. Com o passar do tempo esta atividade foi se restringindo à habilidade de poucas mulheres mais velhas, e por motivos diversos a produção estava se perdendo e ficando em desuso, perante o fácil acesso a outros tipos de vasilhas, utensílios e panelas em diferentes materiais facilmente encontradas no comércio em Oriximiná.


			Após o início das atividades do Programa de Salvamento Arqueológico em 2001, apoiado pela MRN e desenvolvida em parceria com instituições técnicas de pesquisa como o Museu Paraense Emílio Goeldi e várias comunidades quilombolas, surge a necessidade de realizar o Programa de Educação Ambiental e Patrimonial (Peap), que através de várias ações educativas sobre a importância da valorização dos vestígios arqueológicos encontrados na região, buscou preservar e fortalecer a identidade cultural da região incentivando o resgate da “cultura do barro”. Assim, o referido programa deu seu pontapé inicial no resgate e valorização da atividade ceramista através das ações do Clube do Pesquisador Mirim, pois era necessário envolver as crianças e jovens no registro dos saberes que envolvem as atividades cotidianas das comunidades e assim reverter a situação de desprezo e preconceito com as atividades tradicionais, como a produção de cerâmica, haja vista que a confecção de utensílios de barro era visto como uma atividade de pouco valor.


			Com isso, o Clube do Pesquisador Mirim realizou várias visitas em suas próprias comunidades, a fim de conversar com as artesãs e os moradores mais velhos para conhecer um pouco das histórias que envolvem o lugar e assim produziram pequenas cartilhas educativas, como por exemplo: Conhecendo as plantas úteis, fauna e flora em lendas e nossas primeiras palavras no mundo da cerâmica.


			Em seguida o desafio do Peap foi encontrar entre as mulheres ceramistas, como as irmãs agricultoras e artesãs Maria do Carmo Colé Viana e Zuleide Viana dos Santos, as que se dispusessem a ensinar os saberes que envolvem o fazer artesanal da cerâmica, pois ambas apreenderam observando os pais e avós a fabricar as panelas, pratos e outros utensílios do cotidiano.


			Desta forma o Peap estimulou a valorização dos conhecimentos tradicionais, o que facilitou ampliar a atividade ceramista para outros membros da comunidade. E para viabilizar coletivamente práticas sustentáveis de geração de renda, criou o Programa Cultura do Barro que resgatou e incentivou a tradicional produção ceramista de utensílios domésticos conhecidos como cerâmica Konduri.


			Em 2009, as comunidades conseguiram apoio para a construção da Casa do Artesão na comunidade do Moura e em 2013 a construção do Espaço Cultural Konduri na comunidade de Boa Vista, que se configuram em espaços de vivência comum para a fabricação, exposição e venda das cerâmicas e outros artigos artesanais, além de serem espaços de eventos coletivos das comunidades da região. E foi nas comunidades do Moura e Boa Vista, que nossa observação pôde compreender o cotidiano e a forma como atualmente realizam a produção de cerâmica e qual sua importância para o resgate e valorização da cultura local.


			A partir de Oriximiná nossa equipe da II Expedição Amazônica fretou o barco/motor denominado “Guerreiro”, que também ficou sendo nossa casa provisória, durante os deslocamentos pela região. Viajamos pela imensidão de rios, apreciando a paisagem, sentindo o frescor dos ventos e o banzeiro das ondas, até chegarmos à noite do dia 23 de julho às proximidades da Lagoa Moura, e as margens ficamos até o amanhecer do dia 24 de julho, para então realizarmos nosso primeiro trabalho em campo.


			Na manhã do dia 24 de julho tivemos uma reunião com os grupos de pesquisa da expedição e os parceiros de pesquisa, o Projeto Tambor na Mata, coordenado pela nossa anfitriã de Oriximiná, a professora Benedita Lobato e o Sr. Carlos Domingues Printes que é um representante da Associação das Comunidades Remanescentes de Quilombos do município de Oriximiná – ARQMO, ambos foram os responsáveis por intermediar nossa visita às comunidades quilombolas de Moura e Boa Vista.


			Vale ressaltar que, O Projeto Tambor na Mata é uma organização não governamental que promove e incentiva várias atividades de formação educacional e artístico-cultural para valorização da cultura popular amazônica, sobretudo resgatando e valorizando a identidade negra quilombola na região. Atua principalmente nas comunidades do Boa Vista, Moura, Abuí, Serrinha e Jarauacá e paulatinamente busca a ampliação de suas atividades para as demais comunidades. A ARQMO é na atualidade, a mais importante representante das 34 comunidades negras rurais remanescentes de quilombos, perante as várias instâncias governamentais e outros segmentos da sociedade atuando principalmente no processo de titulação das terras quilombolas.


			Na comunidade Moura, que foi a primeira comunidade a ser visitada no dia 24 de julho de 2014, fomos recebidos na Casa do Artesão pelo Sr José Lopes e seu núcleo familiar com quem passamos a manhã. Depois seguimos para a comunidade de Boa Vista, onde fomos recebidos no espaço Cultural Konduri pela mestra ceramista, membro da Associação das Mulheres das Comunidades Remanescentes de Quilombos do município de Oriximiná, a Senhora Zuleide Viana dos Santos e seu núcleo familiar, com os quais passamos a tarde e parte da noite.


			Nossa visita nestas comunidades foi muito proveitosa, pois se pôde vivenciar uma rica observação participante, através de longas e proveitosas conversas com algumas lideranças, como o Senhor José Lopes, sua esposa Maria do Carmo, a Senhora Zuleide Viana, sua filha Rosilda Viana, entre outros, que se dispuseram atenciosamente a rememorar um pouco das suas histórias de vida, bem como a trajetória do resgate à valorização do trabalho com a cerâmica.


			Segundo o Sr. José Lopes dos Santos, nosso anfitrião na comunidade do Moura e um exímio mestre ceramista que também sobrevive da pesca, agricultura de subsistência e extrativismo, começou a fazer cerâmica observando as mulheres ceramistas da comunidade, como sua esposa Maria do Carmo Colé Viana, que juntamente com sua irmã Zuleide Viana dos Santos aprenderam ainda na infância com os pais e avós a fazerem as peças utilitárias de uso doméstico. Entretanto, o fácil acesso a outros tipos de vasilhas, utensílios e panelas em diferentes materiais, e também a visão de que a confecção de utensílios de barro era visto como uma atividade de pouco valor, algumas mulheres nem gostavam de mostrar o que sabiam ou tinham vergonha de fazer coisas antigas que estavam em desuso por força do acesso às facilidades da modernidade, motivos estes que passaram a colocar a atividade em vias de se perder.


			Porém, estes mestres relataram que, foi através da implementação do Peap e do Programa Cultura no Barro que passaram a resgatar, valorizar e ampliar a atividade ceramista, pois o programa possibilitou a viajem de um grupo de ceramistas de ambas as comunidades, até Belém para trocarem experiências com os pesquisadores do MPEG e os mestres ceramistas de Icoaraci. Em Icoaraci, conheceram a cerâmica denominada “icoraciense”, que utiliza um processo de produção diferente, pois utilizam tecnologia que permite tornar a produção mais rápida, sendo que, a maioria das peças são decorativas, e feitas com a ajuda de torno, muitas utilizam pigmentos industrializados e o cozimento das peças é feito num formo especial que não permite a entrada de ar durante a queima, portanto produzem uma cerâmica elaborada e esteticamente valorizada no comércio local.


			Para estes mestres, o encontro em Belém foi bastante proveitoso, o que resultou em troca de tecnologia, como o atual forno para queimar determinado tipo de cerâmica, que foi confeccionado com a ajuda dos mestres ceramistas de Icoaraci. Apesar do novo forno, os ceramistas não deixaram de fazer a queima na coivara ou fogão artesanal, pois nem todas as peças podem ser queimadas no forno.


			Segundo a mestra ceramista Zuleide Viana, a atividade de fazer cerâmica é entendida como “a arte de fazer peças com nossas próprias mãos”, e em ambas as comunidades visitadas este fazer artesanal dispõe de uma série de saberes, herdados dos ancestrais indígenas que foram repassados de geração em geração, pois é no seio familiar que, a atividade é apreendida inicialmente pela observação, seguido da ajuda em determinada fase do processo e depois a prática, onde os gestos, valores e atitudes e a relação com o lugar formam um rito, que reunidos cotidianamente tornam a atividade com características peculiares, pois fazem parte de uma multiplicidade de saberes estabelecidos culturalmente.


			Concordamos com Claval (2001, p. 147) ao afirmar que a cultura “é a soma dos comportamentos, dos saberes, das técnicas, dos conhecimentos e dos valores acumulados pelos indivíduos durante suas vidas”, sendo herdada e transmitida desde tenra idade às crianças e jovens, como se pode observar no processo de produção artesanal das cerâmicas das comunidades do Moura e Boa Vista.


			A rica produção de cerâmica é feita através de um processo que é todo manual como afirma a mestra Zuleide: “nossas peças são muito bonitas, porque nós fizemos com nossas próprias mãos, nós não as fizemos com máquina, ele é um artesanato feito manual”. Ela não utiliza a ajuda de torno e envolve saberes específicos que tornam as peças de cerâmica, em especial as utilitárias, resistentes, duráveis e de excelente qualidade.


			Sequência do processo de produção artesanal da cerâmica nas comunidades do Moura e Boa Vista


			O trabalho de campo permitiu reunir relatos e algumas informações que se referem ao processo de produção artesanal da cerâmica das comunidades do Moura e Boa Vista, o qual se inicia na obtenção da matéria-prima básica, que se destina ao preparo da argila e do caripé, a mistura da argila, as técnicas de produção manual e finalmente a queima, onde foram reunidas num conjunto dos principais procedimentos descritos a seguir:


			A coleta e preparo da argila: O primeiro passo é adquirir a matéria-prima básica, que é a argila, comumente conhecido na região como barro. A coleta é feita por grupos familiares de ceramistas ou mesmo por coletores que vendem o material. A argila ou barro é encontrado e retirado do barreiro que são formados naturalmente as margens de rios durante o período da seca. Após a coleta, a argila é limpa, retirando-se todas as impurezas, como cascas, folhas, galhos etc., e armazenada como bolas, e depois de secas naturalmente, o barro é quebrado, socado e coado até formar um pó bem fino, que depois é umedecido formando uma massa uniforme. Neste estado a argila encontra-se preparada para a modelagem ou para a mistura com o antiplástico.


			A coleta e preparo do caripé: Os ceramistas ou coletores vão buscar dentro da mata a casca da árvore Licania Octandra, conhecido popularmente como caripé ou cariapé. Segundo o mestre ceramista José Lopes, uma das preocupações é proteger o meio ambiente, pois é de onde retiram o material usado na confecção da cerâmica, que ao ser comercializado ajuda na sobrevivência das famílias.


			No caso do caripé, ele é retirado diretamente da árvore com a ajuda de um facão (terçado), sendo retirado apenas uma parte da casca, evitando a morte da espécie, que em dois ou três anos repõe completamente a casca de onde foi retirada, com isso evita-se a morte da árvore e ela fica renovada. Após a coleta das cascas estas serão queimadas e suas cinzas vão ser socadas num pilão e depois coadas até se tornarem em pó.


			Neste estado, o caripé está preparado e pronto para ser usado como antiplástico, uma espécie de ingrediente que será adicionado à argila também previamente preparada, modificando sua plasticidade, que é a capacidade que a argila tem de ser modelada e de ter resistência ao calor, que é a capacidade de suportar as altas temperaturas durante a queima. É o caripé que dá resistência a argila, para poder ser modelada como peça de cerâmica e poder ser queimada na coivara ou fogão artesanal, ou mesmo requeimada quando necessário.


			A mistura da argila: O preparo da mistura da argila depende da peça que se deseja fazer. Geralmente as peças utilitárias como panelas, assadeiras e fritadeiras, são confeccionadas com a mistura da argila com caripé, diferente das peças decorativas que depois de modeladas, são secas naturalmente e queimadas no forno. Depois da argila e o caripé preparados, ambos são misturados e amassados como ingrediente até formarem uma massa uniforme, e como descrito no processo anterior, a mistura com o caripé altera a plasticidade e resistência da argila, o que favorece sua qualidade.


			Segundo o mestre José Lopes, que prepara seu barro como se prepara um bolo, todos os ingredientes têm que ter uma medida determinada, senão o bolo não fica bom, como ele mesmo relatou: “eu meço meu barro (...) se eu for bota dez litros de barro, socado, fininho, eu vou ter que botar dez litros de caripé, porque isso aqui é que dá a resistência para essas peças voltar ao fogo e não quebrar”.


			Neste caso, a proporção da massa de argila e caripé são de 1:1 e não pode ser diferente, pois se for adicionado mais caripé que barro, não se consegue modelar, pois a peça segundo José Lopes vai ficar sajica, endurece com mais facilidade e racha “mexe daqui parte dali, mexe pra cá, racha de lá, quando você vê a peça tá caindo, cê não vai conseguir levantar ela”. Entretanto, adicionando menos caripé do que barro, a peça vai explodir na hora da queima se for na coivara a céu aberto, mas se for no forno a peça ainda resiste, mas só se for decorativa.


			Então, as peças utilitárias que geralmente são levadas ao fogo, fogão ou forno, só resistem a esta funcionalidade se a massa de argila e caripé estiver bem preparada, já as peças decorativas não necessitam deste preparo, são como tijolo, porém devem ser queimadas num forno adequado.


			As técnicas de produção manual: Diz respeito à forma como se constrói ou se modela uma peça, ou seja, os tipos de modelagem, seguida do seu acabamento e queima. Quanto aos tipos de modelagem quer por acordelamento (técnica de confecção cerâmica), quer por modelagem ou mista, depende do preparo da massa e tipo de peça que se deseja construir.


			Para a confecção da cerâmica principalmente do tipo utilitária, onde as peças requerem altura e profundidade, a técnica que se utiliza é o acordelamento, que consiste em modelar a peça a partir de um rolete de barro. O rolete ou morrete é feito com o barro preparado geralmente com caripé, atualmente mais acessível do que o cauxi.


			Depois que a massa fica pronta, se pega um punhado de cada vez e com uma das mãos, modela-se uma pequena bola que fica pressionada sobre uma superfície plana até ficar como um rolo, que de um em um vão sendo sobrepostos em forma de espiral, modelados até formarem a peça desejada. Esta técnica é muito utilizada na confecção de potes, panelas, jarras etc.


			Outra técnica utilizada é a modelagem que consiste principalmente na confecção de algumas cerâmicas decorativas, apliques, brinquedos e instrumentos, pois o barro é modelado manualmente até formar o que se deseja. A técnica mista utiliza os dois processos descritos anteriormente, principalmente na construção de cerâmicas que requeiram a modelagem na base de suas peças e o restante pelo processo de acordelamento.


			O acabamento consiste em uma sequência de técnicas, a fim de, tornar a peça esteticamente mais atrativa, tais como:


			- Polimento/alisamento: à medida que a peça vai se formando, ela necessita que sua superfície seja alisada para que se minimizem as imperfeições, com a ajuda de faca, seixo ou semente.


			- Pintura: Depois de queimada, a peça é deixada para resfriar naturalmente e somente após seu resfriamento a pintura pode ser feita livremente ou de acordo com sua utilidade. A pintura apenas decorativa pode ser feita com a tinta proveniente do fruto do jenipapo, que é aplicado na peça com a ajuda de um graveto e algodão na ponta. Outro tipo de pintura decorativa que deixa a peça com a aparência de esmaltada ou vitrificada é feito comumente com a resina do jutaí (jutaícica), que é fixada na ponta de gravetos ou talas de madeira e depois aplicada sobre a superfície externa da peça, logo após sua retirada da queima no fogão artesanal ou coivara. A jutaícica depois de derretida sobre a peça tem a propriedade de deixar a peça esmaltada, impermeabilizada e resistente ao calor, desta forma outro tipo de pintura é feita no interior das peças utilitárias, que depois de prontas servem para cozer, assar ou fritar alimentos. Este tipo de pintura, mais conhecido como impermeabilização é feita no interior das peças utilitárias, que depois de prontas e antes de serem usadas é recomendado que se faça a curação (cura), onde a peça é lavada e escaldada antes do uso.


			- Decoração plástica: Existem inúmeras técnicas de se decorar uma cerâmica, porém, o tipo de decoração que foi observado nas cerâmicas das comunidades visitadas está ligado ao embelezamento ou estética plástica do tipo de peça que se deseja modelar. Em geral qualquer peça pode ser decorada, mas os tipos de decorações registrados se referem à forma previamente escolhida do tipo de decoração que se vai imprimir na peça, que pode ser: antropomorfa, que é a peça modelada com forma semelhante à humana ou pode receber apliques como a forma zoomorfa, que é a peça modelada com forma semelhante a animais; ou pode receber apliques com esta forma e Incisões, grafismo, protuberância, que são vários tipos de decoração numa mesma peça, feitos com várias ferramentas que permitem furar, riscar, alisar, e que dá um visual estético elaborado.


			Queima: A queima é também conhecida como cozedura, como se diz na região, ocorre depois da secagem da cerâmica modelada, é o momento em que a peça é levada à coivara ou fogão artesanal, ou ainda ao forno, onde a peça é submetida à cozedura ou combustão em altas temperaturas. De modo geral, existem dois tipos de queima: a queima na coivara, que é uma fogueira preparada a céu aberto, onde podem ser queimadas qualquer tipo de cerâmica, quer utilitária ou decorativa, mas que tenham sido modeladas com uma mistura de argila bem preparada, pois se a massa estiver com menos antiplástico, a cerâmica só poderá ser queimada no forno, senão ela explode durante a queima. Outro tipo de queima que tem a mesma função da coivara é o fogão artesanal, feito de barro ou peças de ferro, este também é aberto e permite a queima de qualquer peça, desde que tenha sido modelada com uma mistura da massa bem preparada. Já a queima no forno, esta é uma tecnologia recente, e segundo a mestra Zuleide, o forno é uma estrutura de barro, que depois de fechado fica bem vedado, não permitindo a entrada de ar, e mesmo que a peça tenha sido confeccionada, sem ou mesmo com pouco antiplástico, ela não explodirá durante a queima no forno.


			A queima permite converter a plasticidade da argila em objeto sólido, cada vez mais resistente a altas temperaturas, pois as peças podem ser requeimadas, como afirma o mestre José Lopes: “uma peça dessa, com trinta anos, se você renovar para ela ficar novinha como está, você renova, é só levar na coivara de novo e requeima ela, porque do ponto que ela tá, quanto mais fogo, mais saúde pra ela, mais segura ela fica”.


			As peças conduzidas para queima a céu aberto, não podem ir direto para o fogo, elas ficam ao lado aquecendo com o calor e ao esquentarem mudam de cor, vão ficando cinza e quando estiverem bem escurecidas são organizadas direto no fogo da coivara e cobertas com a lenha do carvão até adquirirem a cor avermelhada, incandescente, e ficam queimando por no mínimo uma hora.


			 Entretanto, existem peças que dispensam a mistura da argila com os antiplásticos e ainda a queima, logo, o que vai definir se uma peça necessita ou não da queima, é o tipo de peça que se deseja construir, como por exemplo, as peças utilitárias para cozer alimentos, estas sempre terão a massa misturada a um antiplástico, geralmente o caripé, que tem sido mais utilizado, e sempre serão queimadas na coivara ou fogão artesanal.


			Outras peças que não levam antiplástico ou ingredientes na mistura da argila, como os brinquedos e bichinhos, elas dispensam a mistura da massa e a queima, são deixados para secarem naturalmente, pois não podem secar direto ao sol senão racham. As peças do tipo decorativas e os muiraquitãs que podem ou não receber a mistura do antiplástico, estas ficam como o tijolo e também dispensam a queima, entretanto se forem para a queima só podem ser cozidas no forno bem fechado, que chega à temperatura de 900ºC, um forno preparado para esse tipo de queima, depois de fechado fica bem vedado para não entrar ar, o que permite as peças decorativas serem queimadas, pois se forem para a queima a céu aberto elas explodem.


			Podemos observar esse trajeto ou processo de construção das cerâmicas a partir da leitura das imagens que propomos a fim de visibilizar seus saberes e práticas culturais enquanto comunidadesdo Moura e Boa Vista/Oriximiná/PA.
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			Figura 4. Matéria-Prima básica barro ou argila


			Fonte: Camargo, Dandara, Arquivo, 2014.


			A Figura 4 destaca como matéria-prima o produto natural terroso constituído por pequenos grãos de minerais argilosos que possui plasticidade característica, e umedecido com água tem a capacidade de mudança de forma ao ser modelado.
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			Figura 5. Matéria-Prima da cerâmica-argila Caripé ou Cariapé


			Fonte: Camargo, Dandara. Arquivo, 2014.


			Na Figura 5 podemos observar o Caripé, que é a casca da árvore Licania Octandra pertencente à família Chrysobalanaceae, conhecida popularmente como caraipé ou farinha seca. Depois de queimada a casca, as cinzas são socadas no pilão e depois de piladas ou moídas, são coadas até formarem um pó fino que será adicionado a argila.


			Vale destacar que, neste processo, há uma nova indumentária que é o antiplástico, uma espécie de ingrediente a ser misturado na argila tornando-a mais resistente na confecção das cerâmicas.
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			Figura 6. Matéria-Prima da cerâmica-cauxi


			Fonte: Camargo, Dandara. Arquivo, 2014.


			Já na Figura 6 notamos o cauxi ou cauí, que é um espongiário de água doce conhecido como Porífera: Desmopongeai, cujo esqueleto é rico em sílica, depois de moído é coado e adicionado à argila.


			A partir dessas matérias se desenvolvem-se, então, tipos de técnicas manuais como a modelagem e acabamento. A modelagem pode ser o acordelamento, que consiste em levantar uma peça através de roletes de barro; a modelagem, que reside em modelar direto o barro dando-lhe forma predeterminada e a mista, que se utiliza das duas técnicas anteriores na confecção da peça. No acabamento consiste no polimento ou alisamento feito antes da queima, com o barro umedecido e com a ajuda de ferramentas como faca (o que pode ser observado na Figura 7), seixo ou sementes.
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			Figura 7. Ferramenta para acabamento da cerâmica-faca


			Fonte: Camargo, Dandara. Arquivo, 2014.


			Se destaca também a pintura das peças, que pode ser apenas de cunho decorativo ou carregada de motivos variados. Ela pode ser feita a partir do suco do fruto da árvore Genipa Americana, da família das Rubiaceae, que é conhecida popularmente como jenipapo, assim como podemos observar nas figuras 8 e 9.


			Na Figura 8, por exemplo, observamos alguns tipos de pinturas feitas por estes artesãos.


 


			[image: ]


			Figura 8. Pintura decorativa em pratos


			Fonte: Camargo, Dandara. Arquivo, 2014.
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			Figura 9. Matéria-Prima da pintura da cerâmica-jenipapo


			Fonte: Camargo, Dandara. Arquivo, 2014.


			A pintura, além de ter como matéria ou base o jenipapo (Figura 9), tem, também, outro elemento, a jutaícica.


			Na Figura 10, observa-se a jutaícica, que é uma resina transparente retirada do Jutaí, a árvore do gênero Hymenaea L. (família das Fabaceae – Caesalpinioideae), conhecido popularmente como jatobá. Neste caso a pintura decorativa com jutaícica ocorre logo após a queima, com a panela ainda quente para derreter a resina.
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			Figura 10. Matéria de envernizar a cerâmica-jutaícica


			Fonte: Camargo, Dandara. Arquivo, 2014.


			Outro procedimento de acabamento é o envernizamento, que tem como objetivo embelezar, decorar as peças e impermeabilizá-las, conforme podemos elucidar na Figura 11.
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			Figura 11. Cerâmica decorativa e utilitária envernizada


			Fonte: Camargo, Dandara. Arquivo, 2014.


			Na Figura 11 é notabilizado o envernizamento, que incide em aplicar a jutaícica, na superfície que se deseja impermeabilizar ou decorar. A resina pode ser aquecida ou aplicada diretamente na superfície da cerâmica ainda quente, logo após sua retirada da queima ao fogo ou forno.
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			Figura 12. Matéria de envernizar a cerâmica utilitária-jutaícica


			Fonte: Camargo, Dandara. Arquivo, 2014.


			A impermeabilização ou vitrificação, observada na Figura 12, é feita com jutaícica, principalmente nas peças utilitárias que podem ser levadas ao fogo, para cozer alimentos.


			Ainda nesse caminhar de tessituras das cerâmicas, temos a decoração plástica, esculturas para decoração de ambientes e/ou guardar pequenos objetos, como: vasos, quadros, suportes, pratos, cofre, jacaré, tartaruga, muiraquitã, coruja, entre outros; brinquedos, geralmente miniatura de utensílios domésticos e bichinhos; além de adornos como colares, pulseiras e pingentes de muiraquitã.
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			Figura 13. Réplica de cerâmica antropomorfa de Santarém-PA


			Fonte: Camargo, Dandara. Arquivo, 2014.


			Por exemplo, a Figura 13 nos remonta a este papel decorativo, contudo, agrega uma arte modelada com forma semelhante ao homem ou pode ser decorado com aplicação de formas humana, processo pelo qual é submetida antes da queima.


			De igual preposição, porém com uma representação zoomorfa, ou seja, a Figura 14 no admoesta a peças modeladas com formas animais, processo também realizado antes da queima.
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			Figura 14. Réplica de cerâmica zoomorfa


			Fonte: Camargo, Dandara. Arquivo, 2014.
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			Figura 15. Réplica de cerâmica Konduri


			Fonte: Camargo, Dandara. Arquivo, 2014.


			Aqui, na Figura 15, podemos perceber as incisões, grafismos e protuberâncias da cerâmica Konduri, a partir da réplica produzida por estes artesãos, que possui inúmeros detalhes feitos com a ajuda de pequenas ferramentas que furam ou riscam ou alisam. Assim também como vemos, na Figura 16, a produção de adorno em forma de muiraquitã, neste caso como pingente.
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